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Resumo: Horizontina, município localizado no Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, vêm apresentando aumento no número de produtores de suínos, assim como na utilização de contratos de integração com a indústria processadora. O intuito deste trabalho foi analisar a atividade suinícola, assim como a relação contratual entre suinocultores de Horizontina e empresas processadoras. Para isto utilizou-se dados do Censo agropecuário do IBGE e foram realizadas entrevistas com produtores de suínos. Entre os 67 produtores de suínos de Horizontina, predominam aqueles com uma produção de até 400 cabeças, concentrando-se em propriedades com áreas entre 10 ha a 50 ha. Mais de 50% da produção legalizada do município ocorre sob contrato de integração com a indústria processadora, e a transação envolve ativos específicos. Os produtores realizam alguns investimentos para atender às especificações do contrato, e as empresas fornecem insumos, se comprometem em comprar a produção e pagam bônus sobre o preço aos produtores que cumprirem metas de produtividade. Nas entrevistas realizadas com os produtores, não verificou-se problemas na transação.
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1 INTRODUÇÃO

A carne suína é a fonte de proteína animal mais importante no mundo, representando quase metade do consumo e da produção de carnes, com mais de 93 milhões de toneladas, e tendência de crescimento. Essa participação tem se mantido nas últimas duas décadas, apesar do maior crescimento da carne de frango, que ganhou espaço sobre a carne bovina (MIELE e WAQUIL, 2006, pg.07).

O Brasil, quinto maior produtor mundial de carne suína, apresentou crescimento constante na produção que o permitiu atingir esta colocação. O país, acompanhando a tendência mundial, voltou-se para a especialização e formalização da atividade suinícola, ilustrada no aumento da utilização de contratos na cadeia, assim como na especialização dos produtores por fase, ou etapa de produção.

Horizontina, município localizado no Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, vêm apresentando aumento no número de produtores de suínos, assim como na utilização de contratos de integração com a indústria processadora. Neste contexto, este trabalho teve como objetivo analisar a relação contratual entre suinocultores de Horizontina e empresas processadoras. Para o cumprimento deste objetivo, procurou-se elaborar um modelo teórico-analítico útil para a análise das relações envolvendo suinocultores e empresas processadoras; caracterizar a produção e mercado de carne de suínos no mundo, Brasil e Rio Grande do Sul; caracterizar e mapear a suinocultura no município de Horizontina; analisar e caracterizar a relação entre produtores de suínos de Horizontina e empresas processadoras, envolvidos na relação contratual híbrida.

Este artigo está dividido da seguinte maneira: após esta introdução é exposto um quadro teórico analítico que serviu de base para a análise. Logo após trata-se da metodologia adotada no trabalho. Por fim, são abordados dados referentes à produção e mercado da suinocultura em nível mundial, nacional e estadual, e então, no quinto item, apresentam-se as informações referentes à produção de carne suína do município de Horizontina e relação com a indústria processadora.
2 QUADRO TEÓRICO ANALÍTICO

Um sistema agroindustrial engloba um conjunto de processos produtivos. Batalha e Silva (2001, p. 32) definem um sistema agroindustrial como um “conjunto de atividades que concorrem para a produção de produtos agroindustriais, desde a produção de insumos (sementes, adubos, máquinas agrícolas, etc.), até a chegada do produto final (queijo, biscoito, massas, etc.) ao consumidor final”. Segundo os autores, uma cadeia de produção é definida a partir da identificação de determinado produto final. 

Segundo Farina e Zylbersztajn (1992, p.191), uma cadeia produtiva é definida como um recorte dentro de um sistema agroindustrial mais amplo, que privilegia as relações entre agropecuária, indústria de transformação e distribuição, em torno de um produto principal. Para estes autores, dentro de uma cadeia, o segmento indústria de transformação, ou o segmento responsável pelo processamento, é que exerce uma função estratégica. Este segmento induz mudanças tecnológicas na agropecuária e por vezes também na estrutura de distribuição. E é a indústria que tem sido também responsável pela ampliação das possibilidades de colocação dos produtos no mercado.

Como pode ser visto na figura 01, Zylbersztajn (1995, p.177), baseado nas características gerais das cadeias agroindustriais, aborda quatro tipos de transações que podem ser encontradas nestas cadeias. A primeira transação ocorre entre o fornecedor de insumos e o agricultor (T1); a segunda entre a agricultura e a indústria (T2); a terceira entre a indústria e os agentes da distribuição (T3); e, finalmente, a quarta transação ocorre entre a distribuição e o consumidor final (T4).
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FIGURA 01 - Cadeia produtiva agroindustrial e Transações Típicas
Fonte: Zylbersztajn, 1995 (adaptado pelos autores).

As cadeias produtivas agroindustriais são objeto crescente de estudos, principalmente como unidade utilizada para a análise da competitividade, ou seja, a análise de aspectos como a coordenação entre os agentes inseridos em uma cadeia, ou mesmo, estudo da gestão de uma cadeia de produção agroindustrial
. 

Um fato crescentemente associado com a obtenção de competitividade se refere à interação entre os diferentes agentes que atuam em uma cadeia produtiva. O acirramento da concorrência, as constantes mudanças no ambiente competitivo e tecnológico, e as crescentes exigências dos consumidores por produtos diferenciados e de melhor qualidade implicam em uma necessidade cada vez maior de busca por diferentes formas de interação, com o objetivo de obter melhores condições para competir no mercado.

Neste sentido, Farina (1997, 1999), afirma que a competitividade depende não só das estratégias da empresa individual, mas também das interações desta com os concorrentes, fornecedores, clientes e outros agentes inseridos na rede de relações da empresa.

Batalha e Silva (2001, p. 49), também afirmam que as decisões estratégicas das empresas agora devem estar também articuladas às decisões estratégicas em nível da cadeia produtiva à qual elas pertencem.

Segundo Farina (1999, p.23), uma empresa, ao tomar uma decisão de atender a um mercado segmentado que exija matérias-primas com especificações mais rígidas, pode encontrar obstáculos na obtenção desta matéria-prima com o fornecedor, ficando obrigada talvez ela mesma a produzir a matéria-prima, integrando verticalmente.
A Economia dos Custos de Transação (ECT) oferece um suporte teórico que pode ser utilizado para o estudo da gestão, ou coordenação, em uma cadeia produtiva agroindustrial. A proposição original de Ronald Coase, que relacionou a forma organizacional aos custos de transação foi de grande contribuição ao desenvolvimento da Nova Economia Institucional (NEI), e repercutiu em vários estudos empíricos. 

Williamson, com a colaboração de diversos outros autores
, contribuiu para a consolidação da NEI. No trabalho de Williamson (1985) são abordados dois pressupostos comportamentais: a racionalidade limitada e o oportunismo, que são características humanas que interferem na realização das transações, gerando custos. 

A ECT supõe que os seres humanos estão sujeitos a uma racionalidade limitada, isto é, não podem prever ou antecipar os possíveis acontecimentos futuros, fazendo com que os contratos possuam lacunas. Os agentes econômicos, mesmo procurando agir racionalmente, possuem uma limitação em sua capacidade cognitiva, ou seja, possuem limitação em seus conhecimentos e habilidades, e imperfeições no acesso às informações. Os seres humanos também se inclinam ao oportunismo, que é a busca pelo interesse próprio, tendendo desta forma a agir em benefício próprio.

Williamson (1985) também trata da importância das dimensões, ou atributos das transações, quais sejam, a especificidade dos ativos, a freqüência e a incerteza, dando ênfase à especificidade dos ativos, que é o atributo mais importante indutor da forma de governança.

Um ativo é específico quando não pode ser empregado em uma finalidade diferente daquela para a qual foi destinado sem perda de valor, no caso de os contratos serem interrompidos. Em uma transação envolvendo ativos específicos, existe o interesse dos agentes envolvidos em continuar a relação, uma vez que, por haver uma diminuição significativa de ofertantes e demandantes, aumenta a dependência bilateral das partes envolvidas na transação. A especificidade dos ativos, porém, somente tem importância em união com a racionalidade limitada e o oportunismo, e na presença da incerteza.

A freqüência é uma medida da recorrência com que uma transação se efetiva. Esta é dividida por Williamson em ocasional e recorrente. A incerteza tem como principal papel a ampliação das lacunas que um contrato não pode cobrir. Ela está ligada à racionalidade limitada e ao oportunismo. Os dois pressupostos comportamentais, juntamente com os atributos das transações (especificidade dos ativos, incerteza e freqüência), definem os modos de governança adequados para a realização das transações. 

Como exemplos de estrutura de governança tem-se o mercado spot, os contratos de suprimento regular, contratos de longo prazo com cláusulas de monitoramento, integração vertical, entre outras. Custos de transação podem ser definidos como os custos de elaboração e negociação de contratos; mensuração e fiscalização de direitos de propriedade; monitoramento do desempenho; organização de atividades; e de problemas de adaptação (FARINA, 1999, p.32).

Williamson (1985) também aborda três tipos de contratos existentes nos diversos tipos de transações: os contratos clássicos; os contratos neoclássicos; e de relacionamento. Nos contratos clássicos, a identidade dos agentes envolvidos na transação não importa. Esta transação se caracteriza pela homogeneidade dos ativos, e não há a necessidade de terceiros para a resolução de conflitos.

Os contratos neoclássicos são contratos de longo prazo, onde importa a identidade dos agentes envolvidos na relação.  Neste caso, há o desejo de continuidade da transação devido à existência de ativos específicos. Os contratos são flexíveis, e prevêem adaptações no decorrer da relação. Nos contratos de relacionamento, o exercício da autoridade substitui a descrição do contrato. Nestes contratos os processos de ajuste neoclássicos passam para processos de ajuste administrativo continuo.

Williamson classifica quatro tipos de governança, cada uma adequada a determinado tipo de transação e envolvendo um tipo de contrato específico: governança de mercado, governança trilateral, governança bilateral e governança unificada.

O primeiro tipo de governança é adequado para transações não específicas, de freqüência ocasional ou recorrente. Relacionado a este tipo de governança está o contrato clássico. A governança trilateral é utilizada nas transações de freqüência ocasional, envolvendo investimentos em ativos de especificidade média ou elevada. Esta forma de governança é conhecida como uma forma híbrida de governança, onde as transações se situam entre o mercado e a hierarquia. Associado a esta forma de governança está o contrato neoclássico. Na existência de conflitos, ao invés de recorrer imediatamente ao litígio judicial, se recorre a arbitragem, ou seja, à assistência de terceiros para a avaliação destes conflitos e avaliação da execução do contrato.
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FIGURA 02 - Formas Eficientes de Governança

Fonte: Williamson (1985).

Na governança bilateral, os investimentos envolvidos na transação são específicos. Apesar da interdependência entre os agentes envolvidos na transação, estes preservam sua autonomia. O contrato de relacionamento é estabelecido neste tipo de governança. Na governança unificada, a alta especificidade dos investimentos faz com que existam poucos ou nenhum incentivo para a inversão por outro agente, dada a pequena capacidade de reemprego dos investimentos realizados, no caso de rompimento do contrato. Há então neste caso a hierarquização da produção, caracterizada pela integração vertical.

Portanto, quanto maior a especificidade dos ativos, maiores serão então os custos, na presença de comportamento oportunista e da racionalidade limitada. Tendo o conhecimento destes custos, os indivíduos buscarão organizar sua produção, ou melhor, utilizar estruturas de governança apropriadas a esta situação. A organização interna da produção, ou seja, a integração vertical das etapas de produção, passa a apresentar maior importância em relação às trocas realizadas no mercado, na medida em que aumenta a especificidade dos ativos transacionados.

Segundo Siffert Filho e Faveret Filho (1998), houve transformações de caráter tecnológico na indústria de carne de suínos a partir da década de 70. Estas mudanças, evolvendo a genética dos animais e técnicas de manejo mais avançadas, trouxeram modificações nas estruturas de governança, envolvendo muitos produtores rurais. Estas novas estruturas de governança vêem proporcionando o aumento na coordenação, e promovendo ganhos de competitividade para o segmento de carne suína.

As empresas líderes no segmento de carnes de aves e suínos adotam, para a etapa de engorda dos animais, formas contratuais híbridas, representadas pelos contratos de integração que envolvem milhares de produtores. A transação de engorda destes animais possui atributos (ligados às especificidades dos ativos, freqüência das transações e incertezas), que tornam o sistema de integração a forma institucional de coordenação mais eficiente. A forma híbrida resultante faz com que as transações sejam governadas pelo contrato de integração, onde os direitos e obrigações são formalizados (SIFFERT FILHO E FAVERET FILHO, 1998).

Neste sentido, pretende-se, na pesquisa, estudar a relação contratual existente entre os suinocultores do município de Horizontina e empresas processadoras, com o intuito de obter o conhecimento da evolução destas relações nos últimos anos, do número de suinocultores que estão envolvidos no processo, configuração dos contratos utilizados, problemas e perspectivas deste tipo de relação sob a ótica dos suinocultores.

3 METODOLOGIA

De acordo com as características do assunto que será abordado no trabalho, o mesmo se caracterizará pelo uso do método observacional utilizado em economia. A pesquisa realizada será de caráter qualitativo, e incluirá pesquisa bibliográfica e a pesquisa de campo de caráter exploratório.

Para a construção do quadro teórico-analítico, foi realizada pesquisa de cunho bibliográfico. Para a análise da produção e mercado em todos os níveis geográficos foram utilizados dados coletados junto à FAO (food and agriculture organization), Instituto brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), na Secretaria de Comércio Exterior/Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (SECEX/MDIC), e em bibliografia contendo assuntos pertinentes ao assunto. Por fim, para caracterizar e mapear a suinocultura, assim como suas relações com a indústria processadora no município, foram utilizados dados do IBGE, mais especificamente do Censo agropecuário, e foi realizada pesquisa de campo abrangendo fundamentalmente o segmento de produção primária de Horizontina.
4. SUINOCULTURA NO BRASIL E ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

No mercado mundial de carne suína, pode-se concluir que os dez maiores produtores de carne suína foram responsáveis por 76,86% de toda a produção mundial no ano de 2008, visto que está concentrado somente na China cerca de 45% de toda a produção (FAO, 2010).

O Brasil é o quinto maior produtor, com uma participação de 2,92% em 2008. O país apresenta uma relação entre consumo doméstico e produção de aproximadamente 80%, o que lhe proporciona disponibilidade de expansão internacional, apesar da vulnerabilidade às oscilações externas que isso representa. Esse desempenho reflete em grande parte as vantagens de custos de produção em relação aos principais países produtores, resultado da incorporação de tecnologias de abate e processamento e de produção pecuária (genética, nutrição e medicamentos) (SANTINI & SOUZA FILHO, 2004B apud MIELE & MACHADO, 2006).

TABELA 01 - PRODUÇÃO NACIONAL DE CARNE SUÍNA POR ESTADO – MÉDIAS – NÚMERO DE CABEÇAS

	ESTADO ORIGEM
	1997/1999
	  %
	2000/2002
	  %
	2003/2005
	   %
	2006/20008
	%

	SANTA CATARINA
	5.956.133
	40,34
	6.883.557
	35,75
	7.323.688
	32,48
	7.416.073
	22,71

	RIO GRANDE SUL
	3.284.988
	22,25
	4.337.867
	22,53
	4.876.752
	21,63
	5.606.464
	17,17

	PARANÁ
	2.604.238
	17,64
	3.087.806
	16,04
	3.738.805
	16,58
	4.449.035
	13,62

	MINAS GERAIS
	851.968
	5,77
	1.738.280
	9,03
	2.222.384
	9,86
	3.709.655
	11,36

	SÃO PAULO
	757.475
	5,13
	1.042.256
	5,41
	1.267.386
	5,62
	1.665.762
	5,10

	GOIÁS
	94.447
	0,64
	464.166
	2,41
	1.061.447
	4,71
	1.424.734
	4,36

	MATO GROSSO 
	48.361
	0,33
	231.856
	1,20
	675.857
	3,00
	1.300.230
	3,98

	MATO GROSSO SUL
	544.469
	3,69
	840.256
	4,36
	744.129
	3,30
	860.944
	2,64

	OUTROS
	455.161
	3,07
	588.625
	3,06
	615.481
	2,75
	6.223.316
	19,05

	TOTAL PAÍS
	14.765.730
	100
	19.252.358
	100
	22.546.915
	100
	32.661.974
	100


Fonte: IBGE
O Brasil apresenta ainda uma parcela significativa de matrizes não tecnificadas, mas avançou nesse sentido nos últimos anos, com um aumento da produtividade das matrizes. Além disso, o rebanho industrial brasileiro apresenta a melhor taxa de conversão alimentar entre os principais países produtores (MIELE E WAQUIL, 2006).

Na produção nacional, Santa Catarina é o estado que se destacou na média dos últimos anos de análise (2006-2008), com 22,71% do total da carne suína produzida no Brasil. No entanto, analisando as médias dos últimos anos, pode-se perceber que esta participação diminuiu em relação à média de 1997/1999, quando o Estado havia participado com 40,34% do total nacional. Esta redução na participação ocorreu devido ao aumento na participação de outros estados na produção nacional. O Rio Grande do Sul é o segundo maior produtor nacional, com a participação de 17,17% na média de 2006-08. O terceiro maior produtor nacional na ultima média analisada, o estado do Paraná, reduziu sua participação no total produzido, pois em 1997/1999 participava com 17,64% do total produzido no Brasil, e em 2006/2008 teve participação de 13,62% no total nacional (IBGE, 2010). 
Minas Gerais, Goiás, e Mato Grosso são estados que, apesar de ter ainda uma pequena participação se comparado aos Estados de destaque, apresentaram crescimento significativo nesta participação nos últimos anos. Os três Estados, que possuíam entre 1997/1999 participação de cerca de  6,74%, entre 2006/2008 passaram a ter participação de aproximadamente 19,70% no total nacional.
Desta forma, em relação à distribuição geográfica da produção suína no Brasil, devido à concentração da produção e as limitações estruturais, sobretudo em Santa Catarina, os investimentos para expansão da atividade tendem a concentrar-se na região Centro-Oeste, que apresenta maior competitividade na produção de grãos e possibilita, assim, a obtenção de rações a custos menores. Há também uma tendência para que os produtores se especializem segundo distintas fases da criação, visando à economia de escala. Estas especializações dizem respeito, sobretudo, a produtores de leitões e a terminadores. O aumento do tamanho das unidades de produção será favorecido pelos avanços tecnológicos (em especial, na área genética: inseminação artificial, transferência de embriões, sexagem de sêmen, etc.), que devem permitir produtividades de até 30 leitões/porca/ano. Estas tecnologias levarão a um sensível aumento da produção, e exigirão maior preparo técnico e gerencial dos suinocultores e um bom aporte de capital humano e financeiro. Além disso, como estarão mais ao alcance de grandes produtores e empresários, apressarão o processo de concentração, excluindo boa parte dos pequenos e médios suinocultores de base familiar (MACHADO, 2002).
Devido à crescente importância dos contratos de integração na produção suinícola, outras oportunidades de mercado estão surgindo para alimentos que incorporem valores do “saber fazer” e atributos do território. Estas oportunidades podem ser aproveitadas por pequenos produtores desde que reunidos em empreendimentos associativos para obter escala de viabilidade e facilitar o acesso ao mercado. A crescente procura por produtos orgânicos, por sua vez, também deve estimular o surgimento de uma suinocultura menos poluidora, de qualidade reconhecida e mais bem remunerada (MACHADO, 2002).

Nas exportações brasileiras na média entre os anos 2006/2008, destacaram-se os estados de Rio Grande do Sul, com 49,59% de participação no total exportado, e Santa Catarina, com participação de 42,85% do total, perfazendo juntos 92,44% das exportações nacionais. Os demais estados brasileiros produtores, que apenas vendiam sua produção internamente, passaram a exportar a partir de 2000 (TABELA 02). 
TABELA 02 - EXPORTAÇÃO DE CARNE SUÍNA (CARCAÇAS) - ESTADO DE ORIGEM - MÉDIAS –TONELADAS
	ESTADO ORIGEM
	1997/1999
	%
	2000/2002
	  %
	2003/2005
	  %
	2006/2008
	%

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	SANTA CATARINA
	
	
	59.958,27
	66,79
	86.097.18
	61,47
	40.164,87
	42,85

	RIO GRANDE SUL
	
	
	10.543,74
	11,74
	23.893.17
	17,06
	46.488,37
	49,59

	MATO GROSSO
	
	
	
	
	
	
	4.194,32
	4,47

	PARANÁ
	247,46
	100,00
	5.206,60
	5,80
	8.336,52
	5,95
	619,83
	0,66

	MATO GROSSO SUL
	
	
	1.026,55
	1,14
	7.857,02
	5,60
	726,65
	0,78

	MINAS GERAIS
	
	
	6.076,25
	6,77
	10.070,48
	7,19
	403,65
	0,43

	SÃO PAULO
	
	
	64,74
	0,07
	43,31
	0,03
	35,09
	0,04

	GOIAS
	
	
	6.904,07
	7,69
	3.777,41
	2,70
	1.103,32
	1,18

	ESPÍRITO SANTO
	
	
	
	
	
	
	1,63
	0,00

	TOTAL EXPORTAÇÕES
	247,46
	100,00
	89.776,90
	100,00
	140.075,09
	100,00
	93.737,73
	100,00


Fonte: ALICEWEB

Sobre o destino dessa exportação, ou seja, os países que mais adquirem a produção brasileira, verificou-se que os principais destinos da produção de carne suína do Brasil na média 2006/2008 foram a Federação da Rússia, com 62,63%, e a Ucrânia, que comprou 32,43% das exportações do Brasil, absorvendo juntas aproximadamente 95,03% das exportações do país entre aqueles anos. Registrou-se, porém, que a participação da Federação Russa como destino da produção brasileira diminuiu de 99,28% na média 2000/2002 para 62,63% na média dos últimos anos analisados (TABELA 03). 
TABELA 03 - EXPORTAÇÕES DE CARNE SUÍNA (CARCAÇAS) - POR PAÍS DESTINO - MÉDIAS – TONELADAS
	PAÍS DESTINO
	1997/1999
	%
	2000/2002
	%
	2003/2005
	%
	2006/2008
	%

	RUSSIA FEDERAÇÃO
	
	
	89.128,67
	99,28
	119.171,33
	85,08
	58.705,09
	62,63

	UCRANIA
	
	
	
	
	43.093,17
	10,25
	30.394,49
	32,43

	GEORGIA
	
	
	85,05
	0,09
	3.351,63
	0,80
	1.571,21
	1,68

	HAITI
	
	
	6,23
	0,01
	2.075,83
	0,49
	415,87
	0,44

	MOLDOVA, REPÚBLICA
	
	
	
	1.419,52
	0,34
	556,83
	0,59

	PAÍSES BAIXOS
	
	
	83
	0,09
	1.261,32
	0,30
	117,30
	0,13

	ARMENIA
	
	
	43,38
	0,05
	944,67
	0,22
	861,23
	0,92

	ALBANIA
	
	
	1
	0,00
	755,41
	0,18
	186,97
	0,20

	OUTROS
	246,46
	100,00
	
	
	
	
	
	

	TOTAL EXPORTADO
	247,46
	100,00
	89.776,90
	100,00
	140.075,09
	100,00
	93.737,72
	100,00


Fonte: ALICEWEB
As exportações continuam a influenciar o comportamento recente da produção brasileira. Por representar em torno de 20,0% da produção, contribuem para a modernização da cadeia suína e têm um peso significativo no comportamento dos preços no mercado interno. O fechamento de mercados importantes, decorrente dos focos de febre aftosa, prejudicou e aviltou os preços, principalmente no primeiro semestre de 2006. (ABIPECS, 2006). 
TABELA 04 - MÉDIA DE PRODUÇÃO DE CARNE SUÍNA DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NOROESTE – RS (CABEÇAS):
	
	1997/1999
	%
	2000/2002
	%
	2003/2005
	%
	2006/2008
	%

	Três Passos
	28.238
	1,28
	28.440
	1,35
	48.795
	2,39
	73.533
	2,64

	Santa Rosa
	56.525
	2,56
	62.720
	2,97
	79.911
	3,92
	88.772
	3,18

	Cerro Largo
	23.846
	1,08
	23.036
	1,09
	17.615
	0,86
	22.125
	0,79

	Santo Ângelo
	15.567
	0,71
	22.726
	1,08
	30.187
	1,48
	32.216
	1,16

	Ijuí
	22.667
	1,03
	15.217
	0,72
	8.940
	0,44
	19.940
	0,72

	Nova Candelária
	17.493
	0,79
	34.152
	1,62
	44.085
	2,16
	71.984
	2,58

	Santo Cristo
	49.390
	2,24
	47.162
	2,23
	34.825
	1,71
	74.992
	2,69

	Crissiumal
	28.492
	1,29
	29.904
	1,42
	25.967
	1,27
	30.467
	1,09

	Tuparendi
	17.508
	0,79
	16.585
	0,78
	24.010
	1,18
	31.512
	1,13

	São Martinho
	18.517
	0,84
	17.873
	0,85
	18.567
	0,91
	29.900
	1,07

	Horizontina
	13.126
	0,60
	11.110
	0,53
	16.720
	0,82
	17.366
	0,62

	Noroeste Rio Grandense
	2.205.618
	100,00
	2.112.722
	100,00
	2.037.555
	100,00
	2.788.162
	100,00


Fonte: IBGE

Conforme dados da tabela 04, observa-se que na região Noroeste Rio Grandense ocorreu um aumento significativo na produção de carne suína na média entre 2006/08. Apresentam destaque na região os municípios de Santa Rosa, Santo Cristo, Três Passos e Nova Candelária, pois apresentaram crescimento tanto da produção como na participação regional nos períodos analisados.
O município de Horizontina, foco deste trabalho, apresentou na média entre os anos de 2006 e 2008 cerca de 0,62% do total produzido na mesorregião Fronteira Noroeste. O município, de acordo com os dados do IBGE, também apresentou crescimento na atividade entre os anos de 1997 e 2008, apesar de o aumento na produção não ter sido tão significativo quando comparado aos municípios com destaque regional.

5 SUINOCULTURA NO MUNICÍPIO DE HORIZONTINA 

5.1 Tamanho dos Suinocultores
Atualmente existem 67 produtores cadastrados junto à Inspetoria Veterinária e ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais. Destes, a grande maioria é de produtores que são considerados mínimos e pequenos, com um número baixo de animais. De zero até 100 animais são considerados mínimos, e com um número de 100 até 400 animais são os considerados pequenos. Destes produtores mínimos ou pequenos existem 50 produtores no município (25 mínimos e 25 pequenos). Apenas três produtores se classificam como médios produtores e possuem de 401 ate 600 suínos. Onze produtores horizontinenses têm de 601 ate 1000, e são classificados como grandes produtores; e três se classificam como excedentes, pois possuem mais de 1001 animais. A classificação dos produtores quanto ao número de animais que possuem é a usada pela Fepam. 
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Figura 03 - Tamanho dos produtores

Fonte: Inspetoria Veterinária e ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais
5.2 Localização dos suinocultores 
No que diz respeito à localização das propriedades criadoras de suínos no município, algumas localidades se destacam por conter um número maior de produtores, como as localidades de: Esquina Tunas, Mambuca, Boa Vista, Secção 19, Tiradentes e Lajeado Patos. 
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Figura 04 - Distribuição dos produtores por localidade

Fonte: Inspetoria Veterinária e ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais
5.3 Empresas Integradoras

Já no que diz respeito às empresas processadoras, a empresa Sadia é a que predomina na compra de suínos criados no município de Horizontina, e possui contrato de integração com cerca de 47% dos produtores. 
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Figura 05 - Porcentagem de produtores por empresa

Fonte: Inspetoria Veterinária e Sindicato dos Trabalhadores Rurais
Os produtores independentes, que não possuem integração com nenhuma empresa, representam aproximadamente 46% do total de produtores. Em contrapartida, as outras duas empresas que atuam no município, Alibem e Eleva, apesar de possuírem contrato com um percentual menor de integrados, 7%, integram com produtores que possuem um maior número de animais.
Como pode ser visto na figura 06, os produtores integrados à Sadia criam um maior número de animais, enquanto os independentes são produtores de menor porte. 
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Figura 06 - Porcentagem de animais criados para cada empresa

Fonte: Inspetoria Veterinária e ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais
5.4 Características da suinocultura em Horizontina a partir de dados secundários

Segundo dados do Censo do IBGE, no ano de 1995 o município de Horizontina tinha um rebanho de suínos com 13.785 cabeças. 

Este número passou para 13.131 cabeças em 2006. Em 1995, a produção destacou-se na criação de suínos juntamente com a lavoura temporária (31,09% da produção de suínos do município), pecuária e criação de outros animais (34,87%), e produção mista, lavoura e pecuária
 (33,51%). 

Em 2006, destaque maior está na criação de suínos juntamente com a atividade pecuária e criação de outros animais, com 70,33% do total produzido, e produção juntamente com a lavoura temporária (28,74%).

Tabela 05 - Total e percentual de suínos criados em conjunto com outras atividades (em 1995 e 2006)

	 
	1995
	2006

	Grupos de atividade econômica
	Efetivo dos rebanhos (Cabeças)
	Efetivo dos rebanhos (%)
	Efetivo dos rebanho (cabeças)
	Efetivo dos rebanhos (%)

	Lavoura temporária
	4.286
	31,09
	3.773
	28,74

	Horticultura e floricultura
	40
	0,29
	63
	0,48

	Lavoura permanente
	33
	0,24
	0
	0,00

	Sementes, mudas e outras formas de propagação vegetal
	0
	0,00
	0
	0,00

	Pecuária e criação de outros animais
	4.807
	34,87
	9.231
	70,33

	Produção florestal - florestas plantadas
	0
	0,00
	15
	0,11

	Produção florestal - florestas nativas
	0
	0,00
	0
	0,00

	Pesca
	0
	0,00
	0
	0,00

	Produção mista (lavoura e pecuária)
	4.619
	33,51
	0
	0,00

	Aquicultura
	0
	0,00
	44
	0,34

	Total
	13.785
	100
	13.131
	100


Fonte: Censo agropecuário - IBGE
Em relação à área total dos produtores de suínos do município de Horizontina, a grande maioria é formada por pequenas extensões de terras. Nos dois anos de análise, pode-se observar que a produção concentra-se em áreas entre 10 ha a 50 ha, 56,58% e 69,44% em 1995 e 2006, respectivamente (tabela 06).

Tabela 06 - Total e percentual de suínos por grupos de área total (1995 e 2006)

	 
	1995 
	2006

	Grupos de área total
	Efetivo dos rebanhos (Cabeças)
	Efetivo dos rebanhos (%)
	Efetivo dos rebanhos (Cabeças)
	Efetivo dos rebanhos (%)

	De 0,5 a menos de 1 ha
	2
	0,02
	25
	0,19

	De 1 a menos de 2 ha
	12
	0,09
	81
	0,62

	De 2 a menos de 5 há 
	967
	7,02
	0
	0,00

	De 2 a menos de 3 ha
	0
	0,00
	217
	1,66

	De 3 a menos de 4 ha
	0
	0,00
	578
	4,42

	De 4 a menos de 5 ha
	0
	0,00
	261
	2,00

	De 5 a menos de 10 ha
	1.435
	10,41
	1.872
	14,33

	De 10 a menos de 20 ha
	3.752
	27,22
	3.766
	28,82

	De 20 a menos de 50 ha
	4.047
	29,36
	5.308
	40,62

	De 50 a menos de 100 ha
	1.225
	8,89
	925
	7,08

	De 100 a menos de 200 ha
	2.317
	16,81
	34
	0,26

	De 200 a menos de 500 ha
	28
	0,20
	0
	0,00

	Total
	13.785
	100
	13.131
	100


Fonte: Censo agropecuário - IBGE

Referente às condições do produtor em Horizontina, tanto em 1995 quanto nos dados de 2006 a maior parte dos suinocultores era o proprietário das terras onde existia a produção de suínos, com percentual de 91,29% e 93,72% nos dois anos analisados, respectivamente. 
Tabela 07 - Total de suínos por condição do produtor (1995 e 2006)

	
	Ano de 1995
	Ano de 2006

	Condição do produtor
	Efetivo dos rebanhos (Cabeças)
	Efetivo dos rebanhos (%)
	Efetivo dos rebanhos (Cabeças)
	Efetivo dos rebanhos (%)

	Proprietário
	12.583
	91,28
	12.307
	93,72

	Arrendatário
	234
	1,7
	151
	1,15

	Parceiro
	918
	6,66
	228
	1,74

	Ocupante
	50
	0,36
	445
	3,39

	Total
	13.785
	100
	13.131
	100


Fonte: Censo agropecuário - IBGE

Segundo o IBGE, não foi registrada criação de suínos por assentados sem titulação definitiva e em produtores sem área no município nos anos de análise.

5.5 Análise das informações da pesquisa de campo
5.5.1 Características gerais 

Na pesquisa de campo foi realizada entrevista semi-estruturada com 16 produtores de suínos do município, conforme quadro 01. 

	Produtores
	Localização
	N. animais

	A
	Lajeado Micuim
	600

	B
	Esquina Tunas
	950

	C
	Esquina Tunas
	2410

	D
	Lajeado Poca
	380

	E
	Tiradentes
	320

	F
	Lajeado Guilherme
	320

	G
	Mambuca Baixa
	310

	H
	Mambuca Alta
	340

	I
	Lajeado Caneleira
	330

	J
	Jacutinga
	320

	L
	Lajeado Patos
	320

	M
	Mambuca Baixa
	1150

	N
	Poço Redondo
	1040

	O
	Poço Redondo
	320

	P
	Esquina Bonita
	600

	Q
	Mambuca Alta
	330


QUADRO 01 - Distribuição dos produtores por localidade

Esta pesquisa de campo buscou englobar produtores das diferentes regiões do município, e de diferentes tamanhos, mas com predomínio de pequenos produtores, por ser o produtor que se destaca no município. Também buscou-se analisar produtores que possuem integração com diferentes empresas.

Em relação ao tempo dedicado à atividade de produção suína, sete produtores exercem a função a 1,5 a 4 anos, e seis produtores exercem a um tempo que varia de 20 a 50 anos.
Sobre a participação da atividade suína da renda dos produtores, pequeno destaque ocorreu na participação da atividade entre 20% a 40% da renda obtida na propriedade. 

	Participação da suinocultura na renda da propriedade
	Percentual dos produtores entrevistados

	De 20% a 39%
	40,0%

	De 40% a 59%
	26,7%

	De 60% a 80%
	33,3%


Quadro 02 – Participação da Suinocultura na Renda dos Suinocultores

Sobre a participação dos produtores em associações, somente dois afirmaram não participar de nenhum tipo de associação de classe. A mão-de-obra utilizada para a produção é predominantemente familiar, e somente dois produtores informaram utilizar empregados.

Em relação ao nível de escolaridade dos produtores entrevistados, observou-se o predomínio de baixa escolaridade entre os mesmos. Mais de 40% dos produtores possuem somente o nível fundamental incompleto. Observou-se também que há maior escolaridade entre os produtores que possuem maior número de animais.
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Figura 07 – Escolaridade dos Produtores

Sobre a fase da produção na qual os produtores analisados estão dispostos, quinze do total estão na fase da terminação, ou seja, recebem os leitões e os alimentam até que seja atingido um peso determinado pela empresa integradora. Somente um produtor entrevistado encontra-se na fase UPL, que se refere à criação dos leitões, que depois são encaminhados pela empresa integradora a outros produtores que terminarão a engorda.

Para os investimentos na atividade, 43,75% dos produtores realizaram a partir somente de financiamento, 43,75% a partir de financiamento e em parte recursos próprios, e 12,5% somente com uso de recursos próprios. Estes 12,5% que utilizaram somente recursos próprios estão entre os maiores produtores analisados.

Todos os produtores analisados informaram ter recebido algum tipo de auxilio da prefeitura municipal. Dentre os auxílios, foram citados o serviço de terraplenagem, e fornecimento de insumos como pedras e lonas, utilizados na construção dos chiqueiros.

Além disso, a prefeitura financiou a aquisição de silos e equipamentos em alguns casos.

 5.5.2 Contrato com a indústria
Sobre o tempo de contrato com as empresas integradoras, a maioria dos produtores possui menos de 10 anos de contrato. A grande parte dos produtores, 68,75% respondeu que possui de 1 a 5 anos de contrato, 12,5%  disseram que possuem entre 5 a 10 anos de contrato, 18,75% possuem entre 10 a 15 anos de contrato. Todos informaram que 100% da produção suína é feita para atendimento à empresa integradora.

Foi informado também que não existe prazo mínimo de parceria estabelecido no contrato. Apenas um produtor, o maior deles, informou haver este prazo, que é de 10 anos. Este produtor é o único que possui contrato com a empresa Perdigão.
A principal justificativa dos produtores para a realização do contrato com empresa integradora foi os benefícios oferecidos pela transação, onde se destaca a garantia de renda às propriedades. Além disso, a opção pela atividade econômica da suinocultura baseou-se em muitos casos pela possibilidade de utilização dos dejetos suínos para adubação de pastagens para produção de leite e cultivo de lavouras.

Sobre a distância dos produtores em relação à indústria integradora, quinze informaram estar a uma distância de mais de 70 km da mesma. Somente um informou estar a uma distância de 30 Km a 50 Km, que foi o caso do produtor que mantém transação com a Empresa Alibem, instalada no município de Santa Rosa.

Dos quinze produtores que estão distantes, somente três comentaram que esta distância gera dificuldades, como a perda de animais, e dificuldades com o prazo de entrega de rações, quando há problemas no deslocamento dos caminhões.

Em relação às exigências iniciais da transação dos produtores e indústria, destaca-se nas respostas a realização de investimentos em equipamentos (quadro 03).

	Exigências Iniciais da Integração
	N. de respostas

	Contratação de Mão-de-obra treinada
	3

	Realização de Investimentos em equipamentos
	14

	Treinamento da mão-de-obra
	6

	Pagamento em dinheiro
	1


Quadro 03 – Exigências Iniciais ao produtor de suínos para a Integração
Sobre as obrigações da empresa estabelecidas no contrato, somente o produtor que realiza UPL informou o fornecimento de matrizes. Destacou-se nas respostas o fornecimento de leitões, ração e medicamentos; a assistência técnica e o transporte dos animais até o frigorífico.

	Obrigações da Empresa Integradora
	N. de respostas

	Fornecimento de matrizes
	1

	Fornecimento de Leitões, ração e medicamentos
	15

	Fornecimento e treinamento da mão-se-obra
	4

	Assistência Administrativa
	7

	Assistência Técnica
	13

	Transporte dos animais até o frigorífico
	11

	Compra da Produção estabelecida no contrato
	7

	Pagamento de preços mínimo pelos animais, conforme estabelecido no contrato
	3


Quadro 04 – Obrigações da Empresa Integradora no Contrato

Sobre as exigências que o produtor deve cumprir durante o tempo em que estiver fornecendo suínos para a empresa integradora, grande parte dos produtores responderam que precisam efetuar a entrega dos animais prontos em data pré-estabelecida, cumprir limite máximo na criação de animais por metro quadrado, alimentar os animais em horários especificados pela empresa, entregar os animais com especificações de peso e camada de gordura, manter o animal em local ventilado, cumprir limite de tempo de exposição dos animais ao sol e cumprir exigências sanitárias.

Sobre os prejuízos com a perda de animais, em 50% dos casos é o suinocultor que arca com o prejuízo, em 6,25% dos casos é a empresa que arca com o prejuízo, e 43,75% dos casos é tanto a empresa quanto o produtor que são afetados quando há perda de animais.

	Exigências ao produtor
	N. de respostas

	Entrega dos animais prontos em data pré-estabelecida
	16

	Cumprimento de limite máximo de criação de animais por m2
	12

	Alimentação dos animais em horários especificados
	15

	Entrega dos animais com especificações exigidas de peso e camada de gordura
	7

	Cumprir n. máximo de animais com enfermidades
	1

	Manter os animais em local ventilado
	13

	Cumprir tempo limite de exposição dos animais ao sol
	11

	Cumprimento das exigências sanitárias
	14


Quadro 05 – Exigências ao Produtor na Transação Indústria - Suinocultores

Sobre as metas estabelecidas no contrato, quatorze responderam que existem metas no contrato, e dois informaram que não há. Sobre os fatores que podem levar à quebra de contratos, quinze entrevistados citaram o não atendimento das exigências da empresa pelo suinocultor em relação às especificações, quatorze citaram o não atendimento das exigências da empresa pelo suinocultor em relação às metas de produção, e apenas três o não atendimento das obrigações pela empresa. 

Em todos os casos, ao cumprir as exigências o produtor recebe bonificação em dinheiro. Esta bonificação refere-se a um valor maior pago ao produtor, e ocorre conforme reduz a mortalidade dos animais e há aumento na produtividade, ou seja, no ganho de peso por Kg de ração consumida pelo animal. 
Em relação ao rompimento do contrato antes do término do mesmo, não existe previsão de multa para nenhuma das partes, pelo fato de não haver prazo mínimo determinado nos contratos.

Sobre o retorno financeiro da atividade, todos informaram ter um retorno positivo em relação aos investimentos realizados.

5.5.3 Questão Ambiental

O principal destino dos dejetos dos produtores entrevistados são as lavouras. Apenas em um dos casos os dejetos passam por um biodigestor. Porém, o gás deste biodigestor não é utilizado. Em um dos casos, o produtor utiliza as lagoas revestidas, onde os dejetos são lançados em um local revestido para não absorção do solo, e ficam cerca três meses para aumentar a qualidade do bio fertilizante.
Dois dos produtores entrevistados possuem biodigestor, mas um deles não é utilizado, enquanto outro utiliza, mas não aproveita o gás gerado. Os dois produtores que possuem biodigestor informaram ter 600 animais em média. Estes receberam o biodigestor da empresa integradora. Dois produtores informaram possuir um projeto de instalação do biodigestor, pois este será financiado pela empresa integradora e por um órgão não governamental.

O destino dos animais mortos em todos os casos é a composteira, que é uma espécie de “casinha” coberta, com piso, onde é realizada a compostagem dos animais com água e serragem.

Sobre a saúde dos produtores, nenhum produtor informou ter sofrido danos à saúde em função desta atividade produtiva.

Em relação à fonte da água utilizada pelos produtores de suínos, seis utilizam água de poço artesiano, nove utilizam fonte drenada, e um utiliza tanto água de poço quanto de fonte drenada.
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entre os 67 produtores de suínos de Horizontina, predominam produtores mínimos e pequenos, com uma produção de até 400 cabeças, concentrando-se em propriedades com áreas entre 10 ha e 50 ha. A empresa Sadia domina a compra de suínos criados no município, possuindo contrato de integração com cerca de 47% dos produtores. Maior percentual de animais também são criados pela empresa, aproximadamente 66%. 
Destaca-se no município a criação de suínos juntamente com atividades como a lavoura temporária, pecuária e criação de outros animais, e produção mista (lavoura e pecuária). Mais de 90% dos suinocultores é proprietário das terras onde desenvolve a atividade, e para 40% dos produtores entrevistados a suinocultura participa com um percentual entre 20% a 40% da renda obtida na propriedade. A mão-de-obra utilizada para a produção é predominantemente familiar, e somente dois produtores informaram utilizar empregados. Em relação ao nível de escolaridade dos produtores entrevistados, observou-se o predomínio de baixa escolaridade entre os mesmos, apresentando em 43,75% dos casos apenas nível fundamental incompleto.
Sobre os contratos de integração, mais de 50% da produção legalizada do município ocorre sob contrato de integração com a indústria processadora. A motivação dos produtores para a realização do contrato com empresa integradora refere-se à garantia de renda às propriedades. Não obstante, o tempo de contrato dos produtores com as empresas integradoras não ultrapassou ainda 10 anos. Para os investimentos na atividade, 12,5% dos produtores utilizam somente recursos próprios. Destaca-se a utilização de financiamento pelo menos em parte do investimento total.
Observou-se que a transação entre indústria e produtores envolve alguns ativos específicos, ou seja, tanto os produtores quanto a indústria realizam alguns investimentos que não seriam recuperados caso a transação se rompesse. Na maioria dos casos, não existe prazo mínimo de parceria estabelecido no contrato. 
Para integrar-se à empresa processadora, os produtores devem adequar suas instalações à legislação sanitária vigente, treinar mão-de-obra e investir em equipamentos. Além disso, possuem algumas exigências para manutenção da transação, como a entrega dos animais no prazo especificado; e adoção de algumas técnicas de produção estabelecidas pela empresa integradora, ligadas à alimentação, exposição ao sol, espaço físico. A indústria, por outro lado, fornece leitões, rações, medicamentos, assistência técnica, e compromete-se a comprar o animal por um preço superior caso este atender às especificidades desejadas. Ao cumprir as exigências, o produtor recebe bonificação em dinheiro. Esta bonificação refere-se a um valor maior pago ao produtor, e ocorre conforme reduzir a mortalidade dos animais e houver aumento na produtividade, ou seja, no ganho de peso por Kg de ração consumida pelo animal. 

Sobre a questão ambiental, os produtores encontram-se ainda em estado incipiente. Somente dois produtores possuem biodigestor, mas apenas um o utiliza. Este produtor, no entanto, ainda não aproveita o gás gerado. Os dejetos, desta forma, são lançados nas lavouras sem o beneficio que poderiam trazer caso tivessem passado por um biodigestor. Sobre as fontes de água, o setor público municipal está auxiliando neste momento os produtores para adequação das fontes de água nas propriedades, já que a atividade tem crescido nos últimos anos sem planejamento adequado.

Em relação aos contratos percebe-se que, apesar dos investimentos realizados pelos produtores na integração, e do apoio da indústria à produção, estes, de maneira geral, não especificam prazos de permanência da parceria. Caso não houver atendimento dos produtores às exigências da empresa, a tendência é o rompimento da transação entre as partes. No entanto, pela ótica dos produtores, não foram registrados problemas até o momento na transação.
Para o aprofundamento da pesquisa, torna-se importante a coleta de informações junto à indústria processadora, com o intuito de confrontar as informações obtidas sob duas óticas diferentes.
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� Nos trabalhos de Farina et al (1997), Farina (1999), Zylbersztajn (1995) é utilizado o termo ‘coordenação’, para designar o resultado de mecanismos que corroboram para a adaptabilidade das cadeias agroindustriais frente a choques externos e contribuem para o atendimento eficiente da cadeia aos consumidores finais. O termo ‘gestão’ utilizado por Batalha e Silva (2001) pode ser utilizado como sinônimo de coordenação.


� Destacam-se entre estes Douglas North, e Paul Jorkow.	


� Para o ano de 2006, este dado está incluso no dado que se refere à atividade ‘pecuária e outros animais’, pois houve mudança na base de dados do IBGE.
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